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Resumo

A violência sexual contra crianças e adolescentes é um abuso delituoso que nega o direito de viver a sexualidade e o desenvolvimento de forma saudável. No presente estudo objetivamos discutir sobre como a violência sexual incide na vida de crianças e adolescentes ao longo da história, destacando sua relação como o modo de produção capitalista. Nossa pesquisa classifica-se como bibliográfica e documental, centrada na perspectiva crítica e dados disponíveis nos sistemas de informação das políticas públicas. Ao realizá-la, concluímos que a violência contra crianças e adolescentes, apesar de não ser um fenômeno natural, acompanha a história da humanidade e se amplia no modo de produção capitalista, na medida em se intensifica a exploração do homem pelo homem e as crises do Capital. A formação humana é impactada, considerando que esses corpos infantojuvenis são vistos como mercadorias e objetos de silenciamento adultocêntrico, não podendo alcançar a autenticidade e emancipação humana.
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Abstract
Sexual violence against children and adolescents is a criminal abuse that denies their right to experience sexuality and development in a healthy way. The aim of this study is to discuss how sexual violence has affected the lives of children and adolescents throughout history, highlighting its relationship with the capitalist mode of production. Our research is classified as bibliographical and documentary, centered on the critical perspective and data available in public policy information systems. In doing so, we concluded that violence against children and adolescents, although not a natural phenomenon, accompanies the history of humanity and is amplified in the capitalist mode of production, as the exploitation of man by man and the crises of Capital intensify. Human formation is impacted, considering that these children and young people's bodies are seen as commodities and objects of adult-centric silencing, unable to achieve authenticity and human emancipation.

Keywords: Sexual violence; Children and adolescents; History.
1 INTRODUÇÃO
A violência contra crianças e adolescentes é uma negação dos direitos que esses sujeitos possuem de serem tratados como pessoas que ainda estão em suas fases iniciais de desenvolvimento humano. Além disso, esse fenômeno está relacionado a atos de negligência por parte dos responsáveis, instituições e Estado que produzem danos sexuais, físicos ou psicológicos a este segmento social. Permeando desde os primórdios da civilização, a violência contra crianças e adolescentes está intimamente ligada à uma coisificação da infância e adolescência, expressando-se em diversas culturas e contextos humanos (MINAYO, 2011).

No presente estudo temos como objetivo discutir sobre como a violência sexual incide na vida de crianças e adolescentes ao longo da história, destacando sua relação como o modo de produção capitalista. Temos como problema de pesquisa a seguinte questão: De que forma a violência sexual contra crianças e adolescentes se materializa historicamente e quais os efeitos produz na vida de quem vivencia essa experiência? Para cumprir com o objetivo proposto e responder ao problema de pesquisa realizamos pesquisa bibliográfica e documental, centrada em autores que abordam a temática sob a perspectiva crítica e dados disponíveis nos sistemas de informação das políticas públicas. Discutir essa temática se justifica por ainda não superarmos esse fenômeno social e pela importância de desenvolver estudos que não individualizam a questão, mas a compreendem como uma produção coletiva e histórica. 
2. INFÂNCIAS, ADOLESCÊNCIAS E VIOLÊNCIA SEXUAL
O conceito de infância e adolescência foi sendo alterado ao longo dos séculos, possuindo de acordo com o contexto da época um significado diferente. Faleiros e Faleiros (2008) relatam que é necessário destacar que o contexto social em que as crianças e adolescentes estão inseridos também modifica a forma de vivenciar essas etapas. Os autores exemplificam que na Grécia Antiga, filhos dos considerados cidadãos tinham acesso à arte, música e leituras, em contrapartida os filhos dos escravos tinham uma vida oposta, expostos à fome e exploração, deixando evidente que desde os tempos mais antigos a questão da classe dita quais sujeitos podem ter acesso a certas atividades e quais devem ser excluídos e vistos como seres inferiores. 

Já no Império Romano, as crianças permaneciam misturadas entre si e sob os cuidados de seus responsáveis até que completassem doze anos, depois disso havia uma separação relacionada à questão de gênero: as meninas eram entregues para casamentos e os garotos tinham como destino a carreira militar e cultural, entretanto essas regras, assim como na Grécia só poderiam ser aplicadas na nobreza, logo, a plebe e escravos ficavam em situação de extrema vulnerabilidade. Na Idade Média os colégios aparecem, entrando como papel educacional e as famílias começam a experimentar algumas relações de afetividade, sendo que o Estado e a Igreja entram no cenário como um pilar para a educação de adolescentes e crianças (Faleiros; Faleiros, 2008). 

Ariés (1978) destaca que na época Medieval, a infância costumava não ser retratada, não se tinha um sentimento em torno dessa fase como o que se tem hoje, era como se não tivesse lugar para ser criança/adolescente no mundo, posto isto, quando apresentavam uma postura física considerada saudável eram expostas a situações de trabalho para que auxiliassem na sobrevivência da família. O historiador aponta que entre os séculos XV e XVI, a chegada de uma nova criança na família não era pensada ou significada em razão da alta mortalidade infantil, logo, as famílias tinham em suas dinâmicas o pensamento de que aquela pessoa poderia morrer a qualquer momento e que a mesma poderia ser substituída por outra (Ariés, 1978). 
No Brasil, segundo Ramos (2002), durante a epopeia marítima do século XVI, as crianças embarcadas para o país vinham como grumetes, pajens e órfãs e eram enviadas por parentes para se casarem com súditos da Coroa ou para obter algum tipo de ascensão social. Todavia, o ambiente marítimo era bastante hostil e propiciava diversas violências contra essas crianças, sendo os abusos sexuais frequentes e cometidos por tripulantes e piratas que, quando invadiam a embarcação, exploravam e escravizavam essas crianças até o fim da vida. A igreja compactuava com atos de sodomia
 e mesmo a pedofilia sendo considerada crime era uma violência recorrente, sendo as garotas entregues a senhores de engenhos e transformadas em mucamas quando entravam na adolescência e quando crianças, obrigadas a realizar trabalhos domésticos e agrícolas.

Passetti (2000) descreve que as discussões sobre ser criança iniciaram-se com o Renascimento Italiano, foi nessa época que começou a se pensar na educação desses sujeitos, ocasião em que a criança passa a ser caracterizada como algo em formação, além disso, emergiu questões sobre lazer e interação com pessoas da mesma faixa etária (Ariés, 1978). Minayo (2001) explica que para que fossem de fato considerados sujeitos de direitos, foram precisos vários movimentos históricos em torno da criança e do adolescente, que se iniciaram em 1789 com a Revolução Francesa e se fortaleceram com o movimento feminista e de cidadania da infância e adolescência. 

Faleiros e Faleiros (2008) relatam que durante o Iluminismo novos ideais foram aparecendo e devido ao crescimento urbano exacerbado os sujeitos ficaram cada vez mais anônimos e distantes. Foi durante o século XIX que a adolescência passou a ser mais delimitada, sendo que as famílias eram nucleares, heterossexuais e patriarcais. A figura masculina detinha o poder sobre filhos e esposa, além disso, nesse período as famílias ricas começam a tirar seus filhos dos colégios em razão de convicções morais e as famílias mais pobres enxergam a possibilidade de enviar os seus para os internatos.

Ainda de acordo com os autores, em meados do século XX, iniciou-se um processo intenso de exploração do trabalho infantojuvenil que resultou em diversos dilemas em torno da saúde de crianças e adolescentes. Seguindo as premissas do capitalismo industrial, esses sujeitos trabalhavam cerca de 16 horas por dia, sendo que crianças e mulheres, por serem considerados mais "fáceis" de lidar, custavam menos que os homens ao dono dos meios de produção. Enquanto um homem custava entre 18 e 45 xelins por semana, três meninos de 13 anos estavam na faixa de 6 e 8 xelins; o que tornava, aos olhos do Capital, o trabalho mais lucrativo e rentável devido ao aumento de preço da produção (Marx, 1983). A partir dessa realidade de exploração da mão de obra infantil, surgiu, também no século XX, a produção de um conhecimento de constituição infantil e proteção integral (Faleiros; Faleiros, 2008).  

Diante da breve historicização realizada, fica evidente a necessidade de se discutir as violências que podem acometer crianças e adolescentes no contexto brasileiro. É imprescindível que se levante questões sobre esse fenômeno e como ele afeta no desenvolvimento do sujeito que teve seus direitos violados. Deslandes e Lima (2011) apontam que foi por meio do movimento feminista e da Organização da Sociedade Civil em prol dos direitos humanos, que em 1990, o Ministério da Saúde engendrou políticas de prevenção e tratamento das consequências da violência sexual contra adolescentes, crianças e mulheres.

Outros marcos importantes foram a promulgação da Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), bem como a aprovação em 2000, pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), do primeiro Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infantojuvenil, que desde 2003 vem sendo atualizado. Ocorre que apesar de já existirem serviços de enfrentamento à violência e garantias legais que asseguram a proteção de crianças e adolescentes, esses sujeitos ainda permanecem sofrendo diversos tipos de violência. Sendo assim, o dilema do passado ainda está posto no presente com diferentes roupagens, mas acompanhado de antigas demandas e questões. Portanto, o foco das análises a seguir se dará em torno da violência sexual contra crianças e adolescentes, mostrando como ela se entrelaça no tempo presente da realidade brasileira.

Faleiros e Faleiros (2008) entendem que a violência sexual contra crianças e adolescentes segue sendo um abuso delituoso que nega o direito infantojuvenil de viver sua sexualidade e desenvolvimento. Os autores afirmam que o poder do adulto sobre esses sujeitos acaba desestruturando a identidade da criança e do adolescente, o que pode ter como característica principal o comportamento perverso. Ela se constrói de duas maneiras: contato físico na qual está ligada a penetração oral, anal ou vaginal e sem contato físico, por meio de exposição a material pornográfico ou alguma forma de erotização pela linguagem em ocasiões que se tornam constrangedoras.  
A violência contra crianças e adolescentes está atrelada a situações de poder, que envolvem situações de força e desigualdade social que são prejudiciais para a construção enquanto sujeito na sociedade, assim, o abusador se aproveita da violência e das relações de dominação, privando a criança e ao adolescente de liberdade e cuidado (Vecina; Cais, 2002). Portanto, Faleiros e Faleiros (2008), afirmam que durante essa violência são estabelecidas diferentes formas de relações, dentre elas:

· Mudanças socioafetivas nas relações entre adultos e crianças/adolescentes ao transvertê-las em relações violentas, comerciais e genitalizadas;

· Confusão nas crianças e adolescentes sobre qual o papel dos adultos que acabam perdendo suas funções e representações sociais;

· Redefinição das relações entre os adultos, fazendo que eles se tornem desumanos (ao invés de humanos), negligentes, narcisistas e desestruturantes;

· Instaura, no sujeito violentado, estruturas psíquicas morais deturpadas, sobretudo nos casos de exploração sexual.

Villela (2016) diz que no Brasil há cerca de 17,5 mil crianças e adolescentes em situação de violência sexual por ano, o equivalente a 50 por dia. Outrossim, esse quantitativo refere-se a dados que são notificados, pois segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2022), ainda existem casos que não são denunciados; o que dificulta uma exatidão quanto as informações sobre a violência sexual contra crianças e adolescentes. 

Além disso, Faleiros (2004) salienta que os abusos podem ocorrer em diferentes lugares como dentro da família (intrafamiliar) e fora dos vínculos familiares (extrafamiliar). As informações divulgadas também pelo FBSP (2022) expõem que a violência sexual infantojuvenil acontece em sua maioria no ambiente intrafamiliar, compondo uma porcentagem de 82,5% contra 17,5% da extrafamiliar. Ademais, cerca de 95,4% dos agentes violentos são do sexo masculino, como pai, irmão ou padrasto. 

A figura masculina na dinâmica familiar desempenha na sociedade um lugar de autoridade e poder do qual, aproveita de seus privilégios patriarcais para ditar uma ordem de lei que acaba sendo referência durante a utilização desse poder, ou seja, essa forma de sociedade patriarcal e adultocêntrica opera nas relações das crianças e adolescentes com os abusadores, resultando em aspectos de desigualdade, dominação de gênero, de gerações e no que diz respeito afetividade e desenvolvimento psicossocial do sujeito (Libório, 2003; Pereira, 2013; Silva; Menezes, 2019). 

Em relação ao perfil das crianças e adolescentes em situação de violência sexual, o FBSP (2022) apresenta que 85,% são representadas pelo sexo feminino, o que não significa que meninos também não podem vir a ser violentados, pelo contrário, o Fórum revela que, até os 6 anos de idade o número de meninos violentados é maior que o de garotas, mas conforme a idade desses garotos vai avançando as denúncias vão diminuindo. Alaggia e Millington (2008) expõem que o processo de denúncia dos meninos pode ter ligação com as normas sociais de gênero, no qual declara que possivelmente homens não sofrem esse tipo de violência ou que devem manter uma postura masculina viril, forte e reclusa diante de seu sofrimento. Destarte, ao serem vítimas tendem a ser orientados a não reportarem, o que impede a notificação de dados e ajuda profissional adequada. As regras impostas ao gênero e distorções sobre a sexualidade podem acabar sendo uma característica importante no que tange as subnotificações de meninos violentados (Keating et al., 2005). 

A vista disso, segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2022), essa questão é diferente para as meninas, já que à medida que a idade vai aumentando concomitantemente as denúncias também. Saffioti (2000) percebe que o poder do homem sobre o corpo feminino possui relação direta com a hegemonia do ser masculino como dono de toda força e virilidade, portanto, é apresentada através de relações sexuais forçadas, agressões e violências psicológicas, físicas e morais. Dessa forma, a subjetividade dessa menina vítima de abuso é muitas vezes ordenada através de uma divisão sexual do trabalho que se relaciona com a sexualidade, da qual perpassa a exploração sexual comercial (Silva; Alberto, 2016).

No que diz respeito à raça/cor/etnia, o FBSP (2022) registra que 49,7% de meninas brancas notificam o abuso, depois as meninas negras com 49,4%, em seguida 0,5% das que se declararam amarelas e 0,4% indígenas. Visto que o número de casos de meninas brancas se sobrepõe a de meninas negras, no próprio Anuário esta questão é problematizada, colocando o dilema posto como a hipótese de haver uma subnotificação em relação às meninas negras, já que mulheres negras são as maiores vítimas de violência doméstica e feminicídio no país. 

O estudo intitulado: Visível e invisível: a vitimização de mulheres negras no Brasil retratou que mulheres brancas são vítimas de violência no espaço privado, enquanto as mulheres negras sofrem em espaço público e privado (FBSP, 2019). Kilomba (2019) apresenta que o debate da violência acerca apenas do gênero pode fazer com que as reivindicações de mulheres negras sejam classificadas como ilegítimas, enquanto as de mulheres brancas sempre se sobressaiam como universais e pertinentes. Além disso, a autora reflete que ainda há situações em que o racismo impera e solidifica hierarquias, o que dificulta o enfrentamento à violência. É significativo dizer que a historicidade dessas violências com a mulher negra e as consequências de práticas de controle, tortura e de desubjetivação da época escravocrata ainda se perpetuam, provocando intenso sofrimento e desumanização.  

No que tange ao trabalho da psicologia na complexidade do fenômeno da violência sexual, Matín-Baró (1996) vai dizer que essa ciência está ali para se fazer presente e procurar respostas para transformar, por meio do seu saber/fazer, as relações opressoras e produtoras de violência. Portanto, o enfrentamento ao abuso sexual está também pautado na perspectiva interdisciplinar e em rede intersetorial, da qual estimula o compartilhamento de responsabilidades e a extensão de redes de proteção comunitária e familiar, objetivando a diminuição de vulnerabilidades e violações. Sendo assim, o profissional da psicologia privilegia a escuta, acolhimento e planejamento de ações para a minimização do sofrimento decorrente da questão, sem deixar de lado o compromisso ético e social e o entendimento de ser humano integral (Zaniani; Andrade, 2020).

É pertinente ressaltar os impactos psicossociais que decorrem da violência sexual contra crianças e adolescentes e que os sinais apresentados dessa violência podem ser físicos, psicológicos e comportamentais. Segundo Marcelli (1998), dentre o grupo de sintomas físicos engloba-se inflamações nas genitais, infecções sexualmente transmissíveis, hematomas, dificuldade ao caminhar e/ou para urinar. Já os psicológicos estão relacionados ao desenvolvimento de estresse pós-traumático, quadros de depressão, ansiedade e distúrbios de sono e personalidade (Habigzang; Caminha, 2004). 

Habigzang et al. (2006) expõem que dissociação, baixo rendimento escolar, medo, vergonha, ideação suicida e hipersexualização também podem estar incluídos nos sinais de identificação de algum abuso. Silva e Almeida (2016) apresentam que na violência sexual o corpo é negado de várias maneiras, pois quando o indivíduo é invadido e obstruído de fazer o que deseja, desrespeitando sua formação e vontades, ele entra em um processo de estigmatização e baixa autoestima, que o impede de enxergar-se como um sujeito de potência, acarretando processos de muito sofrimento e dor. Os autores afirmam que esse encadeamento acontece prioritariamente em vítimas de exploração sexual comercial.

Como dito anteriormente, a exploração sexual comercial é um dos tipos de violência sexual que possui como característica principal a mercantilização dos corpos, inclusive os infantojuvenis. Em vista disso, Faleiros e Faleiros (2008), descrevem que a exploração sexual comercial possui suas ramificações, que são elas: turismo sexual, tráfico de pessoas, prostituição e a pornografia infantojuvenil.  Por todo o exposto, verificamos que a violência contra crianças e adolescentes afetam crianças de diferentes períodos históricos, classes sociais e cores, contudo, as que têm maiores dificuldades para acessarem seus direitos sociais se tornam ainda mais vulneráveis.

3. CONCLUSÃO
A pesquisa realizada nos possibilitou concluir que a violência contra crianças e adolescentes, apesar de não ser um fenômeno natural, acompanha a história da humanidade e se intensifica no modo de produção capitalista, na medida em se intensifica a exploração do homem pelo homem e as crises do Capital. 
Em razão disso, a formação humana é impactada no sentido de que esses corpos vistos como mercadorias e como objetos de silenciamento adultocêntrico acabam sendo reduzidos a seres objetificados, que ao invés de se objetivarem e se apropriarem de sua historicidade passam a ser objetos de consumo fetichizado e portanto são obrigados a produzir capital por intermédio da exploração de seus corpos, não podendo alcançar na sua autenticidade a emancipação humana. A vista disso, desejamos que a pesquisa abra um espaço de reflexão crítica que possibilite reconhecer crianças e adolescentes como seres de linguagem que precisam apropriar-se de sua própria história.
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� De acordo com Pieroni (2011), sodomia possui uma historicidade que nos remete significações distintas desde séculos atrás até atualmente. Portanto, no contexto empregado trata-se de uma lógica inquisitorial relacionada ao racionalismo escolástico, ou seja, a sodomia era considerada uma heresia, uma expressão dita como o auge no que até então era considerada um pecado de luxuria, que atentava contra uma ordem natural divina.





